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RESUMO – O presente trabalho teve como objetivo elucidar a qualidade higiênico-sanitária de embutidos 

cárneos registrados sob Inspeção Municipal e comercializados nos municípios paranaenses. Trinta e uma 

amostras foram coletadas pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais e encaminhadas ao Laboratório Central do 

Estado - LACEN, sendo distribuídas entre Campo Largo (5), Campo Mourão (2) e Guarapuava (24), sendo 

6,45% secos, 38,71% frescos e 54,84% cozidos e/ou defumados. No total, 22,58% das amostras estavam em 

desacordo para contagens de Staphylococcus aureus, sendo que a maior prevalência foi identificada nos 

embutidos cozidos e/ou defumados (57,14%). Para Salmonella spp. a frequência relativa foi de 6,5%, sendo 

isolada apenas em amostras de embutidos frescais. Estes dados permitem concluir que os embutidos cárneos 

analisados e registrados em Serviços Municipais de Inspeção no Estado do Paraná demonstram a necessidade de 

um maior controle higiênico-sanitário por parte dos produtores e órgãos fiscalizadores competentes. Um controle 

regular de qualidade de matérias-primas, ingredientes e insumos e com a implantação e implementação das Boas 

Práticas de Fabricação contemplando os processos e pessoas envolvidas na sua produção, distribuição e 

comercialização são fundamentais para que estes produtos venham a se adequar à legislação sanitária. 

Palavras-Chave: Derivados de carne; contaminação microbiana; Campo Largo; Campo Mourão; Guarapuava. 

 

 

ABSTRACT – The present study aimed to elucidate the sanitary quality of artisanal sausage registered under 

Municipal Inspection and marketed in Paraná municipalities. Thirty-one samples were collected by the 

Municipal Sanitary Surveillance and sent to the Central Laboratory of the State - LACEN being distributed 

between Campo Largo (5), Campo Mourão (2) and Guarapuava (24). Of embedded analyzed, 6.45 % were dry, 

were 38.71 % and 54.84 % were fresh cooked and / or smoked. In total, 22.58 % of the samples were at odds for 

scores of Staphylococcus aureus, and the highest prevalence was found in cooked and/or smoked (57.14 %) 

embedded. For Salmonella spp. the prevalence was 6.5 %, with only isolated in samples of fresh pork sausage. 

The data shows that the artisanal sausage analyzed and recorded in Municipal Inspection Services in the State of 

Paraná denote the need for greater hygiene and sanitary control on the part of producers and regulatory agencies. 

A regular quality control of raw materials, ingredients and supplies and the deployment and implementation of 

Good Manufacturing Practices contemplating the processes and people involved in its production, distribution 

and marketing are key to these products will suit the health legislation. 

Keywords: Health profile; meat products; microbial contamination; Campo Largo; Campo Mourão; 

Guarapuava. 
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INTRODUÇÃO 

 

Para a manutenção da integridade, salubridade e 

higidez de todo ser vivo, faz-se necessária a 

ingestão diária de diferentes grupos de alimentos 

(carnes, leite e derivados, frutas, vegetais e cereais) 

saudáveis e com qualidade assegurada por meio de 

normas, limites, padrões e atividades de inspeção, 

controle, fiscalização e vigilância (Valle, 2000; 

Valejo et al., 2003). 

 

Anualmente, o Brasil destaca-se no cenário mundial 

como um dos maiores produtores de alimentos. No 

ano de 2011, foram abatidos 28.814 milhões de 

bovinos, 5.269 bilhões de frangos e 34.682 milhões 

de suínos. Contabilizam-se também, a produção de 

2.56 bilhões de dúzias de ovos de galinha e mais de 

20 milhões de litros de leite (IBGE, 2012). 

 

Dentre os produtos de origem animal, as carnes são 

amplamente consumidas pelo homem, pois são 

excelentes fontes de proteínas de alta qualidade, 

vitaminas do complexo B (tiamina, riboflavina, 

niacina, biotina, ácido pantotênico, vitaminas B6 e 

B12), minerais (fósforo, sódio, magnésio, potássio, 

ferro e zinco) e ácidos graxos essenciais (Valle, 

2000; Lawrie, 2005; Marchi, 2006). 

 

A partir dos diferentes tipos de carnes pode-se 

produzir embutidos (frescos, secos ou cozidos) que 

são constituídos basicamente de carne picada e 

condimentada, embutida sob pressão em um 

recipiente ou envoltório de origem orgânica ou 

inorgânica, aprovado para este fim (Roça, 2000). 

 

Embutidos do tipo frescal, por exemplo, apresentam 

alta palatabilidade e baixo custo, conquistando com 

isso grande parcela do mercado consumidor de 

produtos de origem animal (Ritter et al., 2003). 

Além disso, a fabricação de linguiças não requer o 

uso de equipamentos caros ou de grandes 

tecnologias, possibilitando que a sua produção seja 

feita tanto por grandes empresas como também por 

pequenos açougues (Kuri et al., 1995; Sabioni et al., 

1999). 

 

Entretanto, para Franco & Landgraf (2008) a 

composição química da carne é um excelente meio 

de cultura, pois possui alta quantidade de água e é 

rica em substâncias nitrogenadas e minerais, fatores 

de crescimento necessários ao desenvolvimento da 

maioria dos micro-organismos.  

 

Silva et al. (2004) acrescentam que alimentos com 

muita manipulação, como no caso dos embutidos, 

são frequentemente responsáveis pela veiculação de 

agentes de enfermidades transmitidas por 

alimentos. Desta forma, as condições de higiene do 

meio ambiente, dos manipuladores e dos objetos e 

utensílios, são fatores determinantes à presença 

destes agentes bacterianos nos alimentos (Gruspan 

et al., 1996; Chaves et al., 2006). 

 

Ao contrário, Sofos (2005) considera que a maioria 

das bactérias patogênicas encontradas na carne crua 

tem origem nos próprios animais, ou seja, os 

patógenos entéricos encontrados na carne são em 

grande parte resultantes da matéria fecal de animais 

infectados. 

 

De maneira enfática, Castagna et al. (2004) relatam 

que a utilização de recortes, aparas e cortes suínos 

de menor valor econômico, normalmente utilizados 

na confecção de linguiças, podem contribuir para os 

isolamentos de Salmonella spp. 

 

Pouco exigentes, as salmonellas se multiplicam em 

diversas condições ambientais, alimentos e água, 

sendo o trato intestinal do homem e animais o 

principal reservatório natural (Germano & 

Germano, 2008). 

 

Por outro lado, a disseminação de Staphylococcus 

aureus está intimamente ligada aos manipuladores 

de alimentos, destacando-se a presença desse 

agente sobre a pele, glândulas, membranas mucosas 

e trato intestinal de animais e homens (Azevedo et 

al., 2005). 

 

Mesmo com os constantes esclarecimentos sobre 

higiene, o consumo de alimentos contaminados por 

micro-organismos patogênicos continuam a levar 

indivíduos a quadros infecciosos, variando de um 

leve desconforto a reações severas ou até mesmo a 

morte (Loguercio et al., 2002; Nunes et al., 2002; 

Lagaggio et al., 2002; Chesca et al., 2004).  

 

Normalmente, as doenças transmitidas por 

alimentos (DTA´s) estão relacionadas às práticas 

inadequadas de manipulação, matérias-primas 

contaminadas, falta de higiene durante o preparo ou 

ainda, inadequação no processo envolvendo 

controle de tempo e temperatura (Zandonadi et al., 

2007; Silva, 2008). 

 

Tais enfermidades são consideradas um dos 

problemas sanitários mais difundidos no mundo 

contemporâneo, apesar de apenas um pequeno 

número de casos serem notificados junto aos órgãos 

de inspeção de alimentos e às agências de saúde 

(Silva Junior, 2001; Forsythe, 2002). 

 

Casos de salmonelose humana são normalmente 

caracterizados por febre, náuseas, dor abdominal e 

vômitos associados à desidratação e podem 

desencadear sequelas crônicas, como a artrite 

(Soares, 2003).  

 

Já as intoxicações estafilocócicas desencadeiam 

náuseas, vômitos, cólicas abdominais, diarréia, 
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sudorese, dor de cabeça e prostração (Jay et al., 

2005). Normalmente os afetados não necessitam de 

atendimento médico, pois, a doença é de curso 

rápido e não muito grave (Rodrigues et al., 2004).  

 

No Brasil, o perfil epidemiológico das doenças 

transmitidas por alimentos ainda é pouco conhecido 

já que somente alguns estados e/ou municípios 

dispõem de análises estatísticas e dados sobre os 

agentes etiológicos mais comuns, alimentos mais 

frequentemente envolvidos e fatores contribuintes 

na ocorrência de surtos (Barreto & Sturion, 2010). 

 

No Brasil, apesar de poucos Estados possuírem 

serviços de vigilância eficientes na organização dos 

dados epidemiológicos sobre essas doenças, a 

investigação de surtos de DTA evoluiu 

consideravelmente, proporcionando que a série 

histórica de informações sobre as notificações 

sejam utilizadas para estabelecer estratégias de 

prevenção (Costalunga & Tondo, 2002; BRASIL, 

2010). 

 

Segundo o último Censo Demográfico realizado em 

2010, o Estado do Paraná possui uma população de 

10,44 milhões de habitantes distribuídos em 399 

municípios (IBGE, 2010). A Secretaria de Estado 

da Saúde (SESA), representada pela 

Superintendência de Vigilância em Saúde e suas 22 

regionais de saúde, são as responsáveis pelo 

desenvolvimento das ações de prevenção e 

promoção da saúde nos municípios, incluindo a 

investigação dos surtos de DTA. 

 

Desta forma, Souza et al. (2003) afirmam que são 

necessárias medidas de prevenção e controle em 

todas as etapas da cadeia produtiva, para assegurar 

que os alimentos sejam comercializados e 

preparados de modo a garantir a segurança sanitária 

do consumidor. De acordo com Franco & Landgraf 

(2008), análises microbiológicas são excelentes 

recursos para monitorar as condições higiênico-

sanitárias de equipamentos, utensílios e 

manipuladores que entram em contato com os 

alimentos. 

 

Esta preocupação deve ser contínua em produções 

industriais e artesanais, pois é de responsabilidade 

dos estabelecimentos que produzem, industrializam, 

fracionam, armazenam ou transportam alimentos 

atender às condições higiênico-sanitárias e às Boas 

Práticas de Fabricação (Silva Junior, 2005). 

 

Para tanto, os estabelecimentos de produtos de 

origem animal devem ser legalizados, e suas 

inspeções e fiscalizações sanitárias são 

prerrogativas do Médico Veterinário, conforme 

disposto na Lei Federal nº 5.517 de 1968, 

regulamentada pelo Decreto n. 64.704 de 1969 

(Peixoto et al., 2006). 

Pollonio (1999) ressalta que a comercialização de 

alimentos considerados impróprios para o consumo 

causa muitas sansões e penalidades aos 

proprietários, com a aplicação de multas, 

apreensões, inutilizações ou interdições de 

produtos, ou ainda e não raramente, interdição 

parcial ou total do estabelecimento, além de 

processos baseados em crimes contra a saúde 

pública. 

 

Em contrapartida, Cavalli (2001) revela que o 

controle sobre a qualidade e segurança dos 

alimentos não é prática cultural brasileira, pois, 

geralmente a população não exerce o seu direito de 

exigir dos órgãos responsáveis a fiscalização do 

exercício das leis referentes à segurança dos 

alimentos. 

 

Devido a crescente participação dos produtos de 

origem animal em surtos de doenças transmitidas 

por alimentos, o presente trabalho tem como 

objetivo elucidar a prevalência de Staphylococcus 

aureus e Salmonella spp. em amostras de 

embutidos cárneos registrados em Serviço 

Municipal de Inspeção – SIM no ano de 2012. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A coleta de dados foi realizada a partir dos 

resultados microbiológicos de 31 embutidos 

cárneos à base de carne suína produzidos em 2012 

nos municípios paranaenses de Campo Largo (5 

amostras), Campo Mourão (2 amostras) e 

Guarapuava (24 amostras) e registrados em 

Serviços Municipais de Inspeção, contemplados no 

Programa Estadual de Monitoramento 

Microbiológico  estabelecido pelo Serviço de 

Vigilância Sanitária do estado do Paraná. 

 

Durante as atividades de inspeção das sedes de 

Vigilâncias Sanitárias municipais, agentes 

coletaram amostras indicativas, em suas 

embalagens originais não violadas e de uma 

quantidade mínima de 200g por unidade amostral, 

remetidas posteriormente ao Laboratório Central do 

Estado - LACEN devidamente identificadas e em 

condições adequadas para análise. 

 

Os produtos analisados foram classificados como 

secos (salames, n = 2), frescos (linguiças, n = 12) 

ou cozidos e/ou defumados (salsichas, queijo suíno 

e linguiças, n = 17), considerando a diversidade na 

produção de cada município.  

 

Dentre os diversos tipos de micro-organismos 

patogênicos que podem ser veiculados pelos 

alimentos, os eleitos para este levantamento foram a 

Salmonella spp. e o Staphylococcus aureus, sendo 

os resultados expressos, respectivamente, como 

presença ou ausência em 25/g e contagem de placa 
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em UFC/g (Unidades Formadoras de Colônias por 

grama). 

 

Os padrões microbiológicos utilizados para 

determinação da qualidade dos embutidos 

analisados referem-se ao estabelecido na RDC nº 12 

de janeiro de 2001 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (BRASIL, 2001). 

 

Os dados foram obtidos dos laudos analíticos 

emitidos pelo laboratório Central do Estado e 

encaminhados a Vigilância Sanitária de Alimentos, 

os quais foram tabulados e efetuada a descrição das 

frequências relativas e absolutas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O levantamento de dados demonstrou que dos 31 

embutidos cárneos analisados, sete amostras 

(22,58%) estavam em desacordo para contagens de 

Staphylococcus aureus, sendo uma amostra de 

embutido seco (14,29%), duas amostras de 

embutido frescal (28,57%) e quatro amostras de 

embutido cozido e/ou defumado (57,14%) fora dos 

padrões fixados na legislação sanitária (Tabela 1).  

 

As contagens microbiológicas destes produtos 

resultaram em uma média aritmética de 5,3 x 10
4
 

UFC/g (4,19 log10), desvio padrão de 1 x 10
5
 UFC/g  

(0,62 log10) e enumeração máxima de 3 x 10
5
 

UFC/g (5,48 log10).  

 

Para Salmonella spp. a prevalência foi de 6,5% (2) 

nas 31 análises realizadas, sendo isolada apenas em 

amostras de embutidos frescais. 

 

 

Tabela 1. Análise microbiológica de embutidos cárneos fabricados sob inspeção municipal no Estado do Paraná, 

2012. 

Embutido cárneo n * 

M ** 

Staphylococcus aureus 
Salmonella 

spp. 

Secos 2 1 (14,29%) 0 

Frescais 12 2 (28,57%) 2 (100%) 

Cozidos e/ou defumados 17 4 (57,14%) 0 

Total 31 7 (22,58%) 2 (6,5%) 

* n = quantidade amostras analisadas por produto. 

** M = quantidade de amostras em desacordo com os padrões microbiológicos vigentes. 

 

Em Curitiba, PR, Teixeira et al. (2004) ao 

analisarem a qualidade microbiológica de produtos 

cárneos servidos nos restaurantes da cidade, 

constataram que 25% das linguiças analisadas ainda 

cruas, estavam fora dos padrões determinados pela 

norma vigente para Staphylococcus aureus, dados 

semelhantes ao presente estudo. Entretanto Duarte 

(2011) ao tabular os resultados analíticos de 97 

produtos cárneos registrados sob Inspeção Estadual 

no Estado do Rio Grande do Sul, revelou que 

41,23% apresentavam contagens acima dos limites 

aceitáveis para este micro-organismo, descreve 

freqüência mais elevada. Dados mais significativos 

também foram descritos por Lo Turco (2013) ao 

analisar 12 amostras de linguiça frescal constatou a 

presença de S. aureus em 100% das amostras, cujas 

contagens apresentaram valores médios em torno de 

1,2 x 10
5
 UFC/g. 

 

A contaminação estafilocócia é decorrente 

principalmente de manipuladores com poucos 

critérios higiênicos, sendo que 60% da população é 

portadora intermitente de S. aureus (Jay et al., 

2005; Normanno et al., 2007). Porém, Scannell et 

al. (2000) acrescentam que a presença deste micro-

organismo em produtos cárneos pode estar 

relacionada com a dificuldade em se aplicar uma 

correta higienização de máquinas misturadoras ou 

embutideiras. 

 

De qualquer maneira, a ocorrência de surtos por S. 

aureus somente ocorrerá se a contaminação dos 

alimentos se der por cepas produtoras de 

enterotoxinas e poderá estar relacionada também à 

refrigeração inadequada, a períodos longos entre o 

preparo dos alimentos e seu consumo e a 

tratamentos térmicos inadequados (Jay et al., 2005; 

Pereira & Pereira, 2005). 

 

Além disso, no tocante à manipulação do produto, 

deve haver um controle rígido dos operários 

envolvidos na elaboração e comercialização, 

atentando-se para os seus hábitos higiênicos e 

afastando portadores de lesões aparentes (Silva 

Junior, 1999). 

 

A presença de Salmonella spp. em embutidos 

cárneos frescais é variável em diferentes estudos 

conduzidos no Brasil. Pesquisas realizadas por 

Zambrano et al. (2001), Silva et al. (2002) e 

Loguercio et al. (2002), detectaram em amostras de 

embutidos frescais comercializados em Pelotas-RS, 

positividades para Salmonella spp. de 15,15%, 

17,86% e 11,82%, respectivamente. 
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Estudos conduzidos por Chesca et al. (2004), 

isolaram Salmonella spp. em três amostras (6,25%) 

de linguiças de carne suína analisadas em Uberaba, 

MG. Em Curitiba, PR, Teixeira et al. (2004) 

identificaram cinco amostras positivas (62%) para 

Salmonella em amostras de linguiças. 

 

Thomazella (2005) ao analisar recortes, aparas e 

cortes e recortes suínos utilizados para elaboração 

de embutidos, identificou positividades para 

Salmonella spp. que variaram de 10,5% a 26,3%. Já 

Moscardi (2006) relatou a contaminação de 20% de 

linguiças suínas por esta bactéria analisando 35 

amostras em Botucatu, SP.  

 

Além da matéria-prima cárnea, as especiarias 

contaminadas (especialmente a pimenta-do-reino) 

têm sido consideradas como potenciais 

veiculadoras de Salmonella spp. ao produto final 

(Santos et al., 2003; Lourenção et al., 2005). 

 

Outro ponto importante refere-se aos envoltórios 

naturais utilizados para o embutimento dos 

produtos. Uma vez desrespeitados os processos 

tecnológicos que normalmente destroem a 

microbiota patogênica, os envoltórios passam a 

constituir-se em fonte de contaminação para a 

massa da linguiça (Gabis & Silliker, 1974; 

Thomazella, 2005). 

 

É notório, portanto, que o consumo de alimentos 

industrializados ou preparados fora de casa 

frequentemente expõe a população, em especial 

crianças, idosos, gestantes e imunodeprimidos às 

epidemias causadas por vários tipos de 

contaminantes em alimentos (Panetta, 1998).  

 

Com o mercado de embutidos em expansão, 

estando estes alimentos cada vez mais inseridos na 

dieta dos consumidores brasileiros (Ramundo et al., 

2005), torna-se necessário um efetivo controle 

higiênico-sanitário sobre os processos produtivos 

destes produtos reduzindo desta forma a sua 

participação como veículos de agente etiológicos 

causadores de doenças. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os embutidos cárneos analisados e registrados em 

Serviços Municipais de Inspeção nos municípios de 

Campo Mourão, Campo Largo e Guarapuava, 

denotam a necessidade de um maior controle 

higiênico-sanitário por parte dos produtores e 

órgãos fiscalizadores competentes. 

 

Dos 31 embutidos cárneos analisados, 22,58% das 

amostras estavam em desacordo para contagens de 

Staphylococcus aureus, sendo que a maior 

prevalência foi identificada nos embutidos cozidos 

e/ou defumados (57,14%), segundo a RDC nº 12 de 

janeiro de 2001 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (BRASIL, 2001). Para Salmonella spp. a 

prevalência foi de 6,5%, sendo isolada apenas em 

amostras de embutidos frescais. 

 

A presença de Salmonella spp. e as contagens de 

Staphylococcus aureus podem ser minimizadas por 

meio de um controle regular de qualidade de 

matérias-primas, ingredientes e insumos e com a 

implantação e implementação das Boas Práticas de 

Fabricação contemplando os processos e pessoas 

envolvidas na produção, distribuição e 

comercialização destes produtos. 
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